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1 INTRODUÇÃO 

O Departamento Municipal de Água e Esgotos (Dmae), autarquia municipal 

criada em 15 de dezembro de 1961, delegada para as questões relacionadas à água 

e aos esgotos sanitários, historicamente tem preocupação com a criação e a 

manutenção de instrumentos que estruturam e fornecem diretrizes para sua 

intervenção no município.  

O Plano Diretor de Água e Esgotos de Porto Alegre, editado em 2010, visa a 

atender as diretrizes apontadas na Lei Federal no 11.445, de 5 de janeiro de 2007 

(Lei de Saneamento Básico), no que diz respeito ao abastecimento de água e 

esgotamento sanitário. Este Plano traça um diagnóstico da situação atual, definindo 

os objetivos e metas a serem alcançados a curto e médio prazo para a 

universalização dos serviços de abastecimento em regime permanente, nas 

condições ideais de funcionamento e para atingir a universalização do atendimento à 

população com sistemas de esgotamento sanitário até o ano de 2030. Com isso, 

pretende criar um plano de ação adequado ao crescimento de cada área da cidade, 

estabelecendo as prioridades e levantando os custos necessários à adequação da 

infraestrutura existente ou a implantar. É um documento técnico que deve ser 

sistematicamente atualizado segundo a dinâmica dos investimentos e as metas de 

gestão a serem atingidas. 

O primeiro Plano Diretor de Água (PDA) do Dmae foi elaborado em 1981/1982 

a partir das definições do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, de 1979, que 

criou uma expectativa de crescimento ordenado na cidade. Depois, foram feitas duas 

revisões, a primeira em 1991/1992 e a mais recente em 2003/2004. 

O primeiro Plano Diretor de Esgotos (PDE) foi concluído em novembro de 

1966. O segundo PDE se deu no ano de 1973 e era denominado “Plano Integrado 

dos Esgotos Cloacais da Cidade de Porto Alegre”. O terceiro PDE entrou em vigor 

em 1980 com a denominação de “Plano Integrado dos Esgotos Sanitários de Porto 

Alegre” e se propôs a atualizar e reavaliar o plano anterior. Em 1995 foi dado início 

ao quarto PDE, publicado em 1999, que reformulou a divisão dos sistemas de 

esgotamento sanitário do município de Porto Alegre.  

Com a finalidade de integrar o Plano Municipal de Saneamento de Porto 

Alegre (Lei Federal 11.445/2007), o Dmae elaborou, além deste documento que 
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reúne dados e intervenções necessários nas áreas de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, os seguintes volumes que estão disponíveis na Internet, no 

site www.dmae.rs.gov.br, para consulta da população, o Plano Diretor de Água 

(atualização 2008/2009, 4ª edição), versões completa e resumida, e o Plano Diretor 

de Esgotos (atualização 2006/2009, 5ª edição), versão completa. 

A Figura 1 apresenta o município de Porto Alegre, com a divisão dos sistemas 

de abastecimento de água e de esgotamento sanitário. 

 
Figura 1 - Sistemas de Água e de Esgotos de Porto Alegre 

Fonte: PDA 4ª edição 



 

Versão Resumida 
 
 

15 PLANO DIRETOR DE ÁGUA E ESGOTOS – 1ª Edição 
 
 

1.1 DADOS POPULACIONAIS 

Tomando como base a população de Porto Alegre no ano de 2000, 1.360.590 

habitantes (censo IBGE), com a utilização de metodologia específica, a população 

estimada da capital gaúcha para o ano de 2030, horizonte de planejamento, é de 

1.653.523 habitantes, indicando um crescimento de 21,53 % no período. 

2 PROGRAMAS SOCIAIS E DE REGULARIZAÇÃO 

2.1 ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Em 2005 foi criado no Dmae o Programa Água Certa, com o objetivo de 

corrigir as ligações de água irregulares que põem em risco a saúde e a qualidade de 

vida dos usuários de áreas populares, provocam desperdício de água e evasão da 

receita. Esse programa já realizou 23.194 serviços nas comunidades e 33 mutirões, 

atendendo 15.024 famílias através de três eixos principais de ação, apresentados a 

seguir. 

2.1.1 Mutirões de Regularização 

O Programa Água Certa atua através de Mutirões de Regularização em áreas 

que já possuem redes de abastecimento, porém ainda não as utilizam, optando por 

redes clandestinas ou pelo abastecimento regular sem o devido pagamento da tarifa.  

Os mutirões objetivam mobilizar as comunidades para realizarem atualizações 

cadastrais, pedidos de ligação, ou ainda, parcelamento de contas em atraso. 

Também são feitos trabalhos operacionais, como adequação de cavaletes e 

verificação de hidrômetros, assim como a eliminação de pequenos vazamentos e 

fugas. 

2.1.2 Atendimento através da Lei Complementar no 570/07 

Em 11 de junho de 2007 foi sancionada a Lei Municipal no 570/07, que 

estabelece condições para a instalação de redes de abastecimento de água e 

remoção de esgoto cloacal em áreas não regularizadas mediante o atendimento das 

seguintes condições. 

• Apresentação do título de propriedade, do contrato de compra e venda 

ou da posse legal da área loteada ou desmembrada; 
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• Apresentação do protocolo de encaminhamento para aprovação, pelo 

Município, do projeto urbanístico de loteamento ou desmembramento; 

• Comercialização ou ocupação consolidada de no mínimo 50% dos 

lotes; 

• Requerimento individual de instalação das redes e termo de 

compromisso de pagamento da quota correspondente ao custo da obra 

de lançamento das redes. 

A Lei Complementar no 570/07 determina ainda que, em Áreas Especiais de 

Interesse Ambiental e em Áreas de Preservação Permanente, as redes de 

abastecimento de água e de remoção de esgotos poderão ser instaladas somente 

após a autorização do órgão ambiental competente, e em Áreas de Risco  não serão 

instaladas redes. 

Através dessa lei, foram ou estão sendo atendidas quatro comunidades, 

beneficiando 1.834 famílias. 

2.1.3 Atendimento através do Programa Consumo Responsável 

O “Diagnóstico do Setor Habitacional de Porto Alegre”, desenvolvido pelo 

Demhab, considera que existem, atualmente, 75.656 domicílios em núcleos e vilas 

irregulares, sendo que a deficiência na oferta de infraestrutura de abastecimento de 

água foi detectada em 5.150 domicílios (em 2007). Estas ocupações são 

abastecidas por caminhões-pipa ou se utilizam de ligações irregulares, tanto 

diretamente da rede do Dmae, quanto através de ramais antigos, sem identificação 

do responsável. Tais irregularidades comprometem o abastecimento da cidade, de 

um lado, colocando em risco a qualidade da água e expondo a população a doenças 

de veiculação hídrica e, de outro, onerando os demais usuários, pois este consumo 

é subsidiado pela tarifa. 

Neste sentido, o Departamento tem como objetivo identificar essas 

comunidades e implementar o Programa Consumo Responsável, de forma a reduzir 

as perdas físicas e de faturamento, inserindo estas áreas no processo normal de 

abastecimento. 

A primeira etapa do programa, que consiste na instalação de um ramal 

coletivo com macromedição, visa a inibir o desperdício. É chamada de Consumo 

Social e tem caráter transitório. 
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O Programa Consumo Responsável caracteriza-se por ser um sistema de 

abastecimento de água com macromedição na entrada da área a ser abastecida. O 

objetivo principal é corresponsabilizar a comunidade no sentido de dar a 

contrapartida pelo serviço recebido (fornecimento de água), eliminar ligações 

irregulares, que podem contaminar a rede, e evitar o desperdício ocasionado por 

fugas e vazamentos. 

São feitos esclarecimentos às comunidades quanto ao uso racional de água, 

pois, em geral, essas comunidades se enquadram na tarifa social, que, para 

habitações de até 40 m², cobra apenas um CMS (custo de manutenção de serviços), 

equivalente a quatro PB (preço básico) mensais, por habitação/mês para um 

consumo de até 10m³/mês. 

Os moradores se responsabilizam pelo pagamento mensal das contas de 

água até o vencimento (tarifa social), através de carnê. 

Pelo Programa Consumo Responsável já foram atendidas 10 comunidades 

(2.794 famílias). Outras 36 comunidades (8.257 famílias) estão em fase de 

cadastramento para atendimento do abastecimento através deste Programa. 

2.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

2.2.1 Trabalho Técnico-social e Educação Ambiental 

Na atualidade, para o alcance do êxito em ações de saneamento, 

especialmente, é muito importante a participação da população e, para isto, os 

gestores públicos estão a cada dia se conscientizando sobre a importância do 

desenvolvimento de um trabalho técnico-social e de educação ambiental junto às 

comunidades localizadas nas áreas atingidas pelas obras.  

O saneamento básico é uma das formas de prevenção a doenças, promoção 

à saúde e conservação/recuperação ambiental e, para tanto, é fundamental a 

conscientização e a participação efetiva da população.  

O trabalho técnico-social e de educação ambiental envolve a realização de 

reuniões com lideranças, reuniões com a própria comunidade, visitas domiciliares, 

palestras técnicas, oficinas de educação ambiental para adultos e crianças, 

eventos/shows socioambientais, cursos para formação de multiplicadores ambientais 

na comunidade, entre outros.  
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O resultado deste trabalho é extremamente positivo, pois a população se 

sente parte integrante do processo, ao compreender que a ação desenvolvida e os 

equipamentos instalados não o serão apenas pelo poder público, mas também pela 

própria comunidade. O cidadão participante do processo saberá que a efetividade da 

ação desenvolvida significa a promoção da melhoria na qualidade da sua vida e dos 

seus e, assim, estará recuperando as condições do meio ambiente e contribuindo 

para que gerações futuras possam igualmente usufruí-lo. 

2.2.2 Programa Esgoto Certo 

O Programa Esgoto Certo, coordenado pela Divisão de Esgotos do Dmae, 

efetua vistorias nas caixas de inspeção prediais de esgotos para a verificação das 

ligações que efetivamente estão conectadas às redes coletoras sanitárias. As 

vistorias realizadas pelas equipes que compõem este Programa são efetivadas por 

meio de filmagens e testes com corante nas redes coletoras, identificando os pontos 

de lançamento de redes de esgotos sanitários na rede de esgotos pluviais e vice-

versa. As ligações irregulares de esgoto são um dos principais fatores de poluição 

das águas do Lago Guaíba, uma vez que, nestes casos, os esgotos in natura 

seguem diretamente para as redes pluviais e arroios.  

3 PROGRAMAS DE MONITORAMENTO 

3.1 MONITORAMENTO DA QUALIDADE DO MANANCIAL 

O Dmae mantém, desde a década de 70, uma rede de monitoramento para 

avaliação da qualidade das águas do Lago Guaíba, principal manancial de 

abastecimento de Porto Alegre e também corpo receptor de águas servidas. 

Principalmente nos últimos 20 anos, o Dmae vem investindo 

significativamente em ações de esgotamento sanitário, quando passou de 2 % para 

27 % a capacidade instalada para tratamento dos esgotos produzidos na capital 

gaúcha. Estas ações são acompanhadas de programas de monitoramento 

específico para avaliação do impacto positivo nas águas do Lago Guaíba e de seus 

tributários. 

O Rio Grande do Sul, localizado no extremo sul do país, possui três grandes 

regiões hidrográficas, assim denominadas: Região Hidrográfica do Uruguai, Região 
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Hidrográfica Litorânea e Região Hidrográfica do Guaíba, conforme apresentado na 

Figura 2. 

Região Hidrográfica do Uruguai

Região Hidrográfica do Guaíba

Região Hidrográfica Litorânea

 
Figura 2 - Regiões Hidrográficas do Rio Grande do Sul 

Fonte: Pró-Guaíba (2005) 

 

A Região Hidrográfica do Guaíba (RHG), situada na área central do Estado 

(em amarelo na Figura 2) apresenta uma área de mais de 84.000 km2, que 

corresponde a aproximadamente 30 % do território gaúcho. Nesta região, está 

localizado o município de Porto Alegre.  

Os principais rios da região são o Jacuí, o Caí, o dos Sinos e o Gravataí, bem 

como o Lago Guaíba, que se forma a partir do Delta do Jacuí. 

O município de Porto Alegre está inserido em duas grandes bacias 

hidrográficas: a do Rio Gravataí e a do Lago Guaíba. O limite norte do município é o 

Rio Gravataí e a oeste, a capital gaúcha é banhada de norte a sul pelas águas do 

Guaíba, na sua margem esquerda. O Lago Guaíba é o principal manancial de 

abastecimento do município e também o maior receptor de seus efluentes. 

Por esta razão, o Dmae, através da Divisão de Pesquisa, cumpre 

sistematicamente diversos programas de monitoramento para avaliação e 

acompanhamento da qualidade das águas do Lago Guaíba e dos seus rios 

formadores. 
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3.2 MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA ÁGUA DA REDE DE 

DISTRIBUIÇÃO 

Com o objetivo de atender aos critérios de potabilidade de água estabelecidos 

pela Portaria 518/04 do Ministério da Saúde, o Dmae mantém uma rede de 

monitoramento de qualidade de água com 276 pontos de coleta representativos dos 

sete sistemas de abastecimento. Esta rede é constantemente reavaliada e 

atualizada para acompanhar as mudanças dos sistemas de abastecimento e 

também acompanha as tendências de expansão do desenvolvimento da cidade. 

 Em 2009 o monitoramento da rede de distribuição do Dmae, através das 

equipes do Serviço de Laboratório da Divisão de Tratamento, realizou a coleta da 

água em aproximadamente 900 pontos de amostragem a cada mês, distribuída 

proporcionalmente nos sete sistemas, levando em consideração o quantitativo de 

amostras de acordo com a população residente em cada sistema (tabelas 6, 7 e 8 da 

Portaria nº 518/04). 

Os critérios utilizados, para estabelecer e manter a rede de amostragem, são 

baseados no regime hidráulico, sendo valorizados: regiões representativas de início 

de distribuição, locais próximos a reservatórios, pontos de depressão geográfica 

(cota baixa), limites dos sistemas, variação de pressão, locais com pouco consumo e 

sujeitos a intermitência de abastecimento, interligação de sistemas, material de 

constituição das redes distribuidoras e densidade populacional. São levados em 

consideração locais de grande circulação de pessoas (aeroporto, ferroviária, 

rodoviária, porto etc.) e com presença de grupos populacionais de risco (hospitais, 

creches, asilos, postos de saúde etc.). 

Considera-se de grande importância para a manutenção da qualidade da 

água a integração com o funcionamento da rede de distribuição. Assim sendo, os 

resultados obtidos a partir da rede de monitoramento identificam necessidades de 

melhorias, que podem ser promovidas constantemente através de substituições de 

trechos, interligações que evitam pontas de rede, regulagens das pressões de 

bombeamento etc. 

Além disso, atendendo a Resolução Conama nº 357/05, é realizado o 

monitoramento dos mananciais utilizados como fonte de abastecimento, sendo 

realizadas amostragens no ponto de captação e também da água afluente às ETAs. 



 

Versão Resumida 
 
 

21 PLANO DIRETOR DE ÁGUA E ESGOTOS – 1ª Edição 
 
 

3.3 MONITORAMENTO DOS ESGOTOS E DAS CARGAS AFLUENTES 

O Dmae executa sistematicamente o monitoramento das cargas afluentes ao 

Guaíba e das estações de tratamento de esgotos (ETEs), para fins não somente de 

controle operacional, mas também para a verificação da eficiência do processo e sua 

influência na qualidade das águas do corpo receptor. Os dados de eficiência e de 

qualidade do efluente tratado devem atender aos limites estabelecidos nas 

respectivas licenças de operação emitidas pelo órgão ambiental (Fepam/Smam). 

A Figura 3 apresenta os pontos de coleta do programa de monitoramento das 

cargas afluentes, que inclui a foz dos rios formadores do Guaíba e arroios 

contribuintes, bem como as casas de bombas de esgotos pluviais (CB), operadas 

pelo DEP. 

 
Figura 3 - Pontos de Coleta de Cargas 

Fonte: Dmae/DVP (2009) 
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4 SITUAÇÃO ATUAL DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM PORTO ALEGRE 

4.1 DADOS GERAIS 

O abastecimento de Porto Alegre, conta atualmente com sete sistemas de 

abastecimento conforme Figura 4. São eles: 

a) Moinhos de Vento; 

b) São João; 

c) Menino Deus; 

d) Belém Novo; 

e) Lomba do Sabão; 

f) Ilha da Pintada; 

g) Tristeza. 

Cada Estação de Tratamento de Água (ETA) constitui um sistema de 

abastecimento. Cada sistema é dividido em diversos subsistemas conforme as 

zonas de pressão a serem abastecidas. 

Os dados do abastecimento de água de Porto Alegre estão apresentados e 

totalizados na Tabela 1, e estão referenciados ao ano de 2007. 

Tabela 1 - Dados Gerais 
Dados Gerais do Abastecimento Valor 

Área Urbana (ha) 47.630 

Área abrangida pelos sistemas (ha) 21.688 

No de bairros (un.) 78 

No de sistemas (un.) 7 

Produção média ano 2007 (l/s) 5.701 

Consumo médio micromedido ano 2007 (l/s) 3.685 

Consumo estimado (água de processo+consumo social) l/s 405,34 

Perdas (%) 28,25 

População IBGE 2000 (hab.) 1.360.590 

População IBGE 2000 (hab.) + Área Viamão abastecida 1.361.890 

População estimada 2007 (hab.) + Área Viamão abastecida 1.449.684 

No domicílios atendidos c/rede de água (2007) 600.552 + caminhões-pipa 

No de elevatórias (EBABs e EBATs) (un.) 96 

No de reservatórios (un.) 96 

Volume de reservação - 2007 (m³) 165.627 

Extensão de redes de água - dez/2007 (m) 3.672.741,39 

Extensão de redes de água - dez/2009 (m) 3.788.294,78 
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Figura 4 - Sistemas de Abastecimento de Água de Porto Alegre 
Fonte: Sigpoa (2009) 
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Dos sete sistemas de abastecimento de Porto Alegre, destacam-se 115 (cento 

e quinze) subsistemas de abastecimento de água, além de mais 2 (dois) volumes 

exportados para Viamão e Eldorado do Sul. Seis dos sete sistemas têm captação no 

Lago Guaíba, e o Sistema Lomba do Sabão capta na Barragem Lomba do Sabão. 

Os subsistemas foram agregados em seus sistemas, para efeito de 

planejamento, em 25 Setores de Abastecimento. Procurou-se tornar a agregação, 

tanto quanto possível, coincidente com a dos PDA 1992 e 2003 para facilitar 

comparações, e tomou-se como base a agregação das EBATs e seus níveis 

acumulados. 

Tabela 2 - Elementos componentes dos Sistemas de Água 
Sistema Nº Subsist. Local Captação Nº Elevatórias Nº Reservatórios 

Moinhos de Vento 3 Lago Guaíba 3 4 
São João 15 Lago Guaíba 15 15 
Menino Deus 61 Lago Guaíba 50 53 
Belém Novo 21 Lago Guaíba 15 11 
Lomba do Sabão 7 Barragem 4 4 
Ilha da Pintada 2 Guaíba/Jacuí 3 2 
Tristeza 6 Lago Guaíba 6 7 
TOTAL 115  96 96 

 

Em 2007, o Sistema Lami - implantado em 1991 com a instalação de uma 

ETA compacta de 20 l/s para abastecimento da Praia do Lami - foi interligado ao 

Sistema Belém Novo, através de uma adutora, sendo então desativada a ETA Lami. 

Em um cenário futuro, propõe-se a desativação da ETA Lomba do Sabão, 

incorporando-se sua área de abrangência, parte ao Sistema Belém Novo e parte ao 

Sistema Menino Deus, possibilitando desta forma intervenções de recuperação junto 

à Barragem Lomba do Sabão, onde atualmente é feita a captação do Sistema 

Lomba do Sabão e que necessita obras de recuperação e melhorias. 

Após estas intervenções, a ETA Lomba do Sabão poderá operar em 

condições mais favoráveis, atendendo as áreas próximas à ETA e/ou servindo como 

uma estação estratégica, considerando que é a única estação de Porto Alegre que 

não capta água no Lago Guaíba. 

4.2 POPULAÇÃO POR SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

As taxas de crescimento levantadas por subsistema de abastecimento entre 

os anos de 2000 e 2030, resultaram nos índices apontados na Figura 5. O sistema 

Moinhos de Vento apresenta uma taxa decrescente, enquanto que o Lami, 
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atualmente incorporado ao sistema Belém Novo, forma com o sistema Lomba do 

Sabão as áreas com maiores índices de crescimento, conforme Figura 5. 

 
Figura 5 - Taxa de Crescimento 

 

Na Tabela 3 está registrada a população da cidade por sistema de 

abastecimento para os anos de 2007 e 2030. 

Tabela 3 - População por Sistema de Abastecimento de Água 
SISTEMA POPULAÇÃO 2007 POPULAÇÃO 2030 %População /Sist. - 2007 

Moinhos de Vento 162.689 138.292 11,22 

São João 469.546 541.539 32,39 

Menino Deus 566.343 645.927 39,07 

Tristeza 44.959 55.850 3,10 

Lomba do Sabão 57.043 81.068 3,93 

Ilha da Pintada 8.087 7.754 0,56 

Belém Novo 141.017 184.690 9,73 

TOTAL 1.449.684 1.655.120 100,00 

 
Figura 6 - População por Sistema de Abastecimento de Água 
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4.3 DADOS DE PRODUÇÃO DAS ESTAÇÕES DE TRATAMENTO 

Os dados de produção (média anual) das Estações de Tratamento no ano de 

2007 somaram 5.701 l/s, tendo a Estação Menino Deus apresentado o maior volume 

de água tratada, seguida de São João e Moinhos de Vento. 

A Figura 7 apresenta a porcentagem de água produzida por sistema de 

abastecimento.  

 

Figura 7 - Produção de Água por Sistema  

4.4 DADOS DE CONSUMO, PERDAS E PER CAPITAS 

Em 2007 a produção do Dmae somou 177.283.288 m³, sendo que 

127.201.711 m³ foram medidos ou estimados considerando-se os seguintes 

consumos: 

• Micromedição; 

• Lavagem de filtros/decantadores/reservatórios; 

• Caminhões-pipa; 

• Lavagem de redes; 

• Consumo social. 

Sendo assim, em 2007 as perdas no sistema de abastecimento importaram 

em 28,25% do volume produzido no ano. Porém, as perdas para fins de verificação 

de análise da suficiência das unidades existentes e a projetar de 2007 foram 

calculadas comparando-se a produção média medida em 2007 com o consumo 

micromedido em cada subsistema de abastecimento em 2005 e projetado para 

2007. A média das perdas, neste caso (comparando-se o volume produzido com o 
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volume medido), ficou com um índice de 35,36%, menor que o índice obtido em 

2003, de 38,98% (Dado PDA-2004). Por sistema, houve diminuição no índice dos 

sistemas São João, Belém Novo, Ilha da Pintada e Tristeza. O Sistema Menino Deus 

manteve o mesmo índice, e os Sistemas Moinhos de Vento e Lomba do Sabão 

tiveram aumento no índice de perdas. 

A Tabela 4 apresenta os consumos referentes à micromedição (ramais 

cadastrados), os consumos estimados (água de processos, consumo social, e 

outros, que não foram faturados), além da produção de água e perdas. 

Tabela 4 - Perdas 
Consumos Estimados (l/s) Produção Média  

2007 (l/s) 

Consumo 
micromedido 

(l/s) 
Água Processo+DMLU+Consumo 

Social (l/s) 
Perdas(l/s) 

5.701 3.685 405 1.611 
TOTAL (%) 64,64 7,11 28,25 

4.5 COMPORTAMENTO DO CONSUMO DE ÁGUA EM PORTO ALEGRE 

Analisando a série histórica dos dados referentes ao volume de água 

consumido em Porto Alegre nos últimos nove anos, constata-se que, coincidência ou 

não, no mesmo período em que ocorreu o “apagão” no setor energético, em 

2001/2002, houve também significativa redução do consumo micromedido de água 

potável. Tal situação se apresenta claramente na Tabela 5, que registra os 

consumos medidos em cada ano do período analisado.  

Entre os anos de 1999 e 2004, houve uma grande redução no consumo. 

Nesse período, o volume consumido chegou a cair 12,22 %. No período posterior, 

ocorreu uma pequena recuperação, mas pouco importante, se comparada com os 

índices de redução ocorridos até então. Salienta-se que, até o final da série, não 

ocorreu um significativo restabelecimento dos volumes iniciais, confirmando a 

mudança de hábito no consumo de água da população porto-alegrense. Essa 

mudança possivelmente foi desencadeada em conjunto com a diminuição no uso de 

energia elétrica, pois quem reduz o consumo de energia, também está disposto a 

reduzir o consumo de água potável. Associa-se, ainda, a tal mudança de hábito o 

“amadurecimento da consciência ambiental” em todos os segmentos da sociedade, 

haja vista a campanha universal para o uso sustentável da água potável. 

Todas as faixas de consumo sofreram redução, com exceção da primeira faixa 

(de 0 m³ a 20 m³), a única que se manteve em crescimento, justificando, então, a 
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migração de economias de uma faixa de consumo mais alto para outra mais baixa. 

Isso provocou significativa redução do volume consumido, mesmo com um ritmo de 

crescimento normal do número de economias prediais no período analisado (Fig. 8).  

Por fim, se verifica que nos dois últimos anos - 2007 e 2008 – houve um 

pequeno crescimento no volume consumido de água (1,35 % e 1,03 %, 

respectivamente), denotando a tendência para os anos futuros de estabilização dos 

volumes consumidos. Provavelmente, o consumo tende a seguir o padrão de 

crescimento das economias prediais, as quais se apresentaram em evolução no 

período, ou seja, 1,56% e 1,37%, respectivamente. 
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Figura 8 - Evolução Relativa do Consumo de Água por Faixas 

 

Tabela 5 - Comportamento do Consumo Micromedido 

Ano 
Volume Consumido 
Micromedido (m³) 

Variação 
anual (%) 

Economias 
Q/econ x 
ano (m³) 

Q/econ x 
mês (m³) 

1999 108.672.972 - 509.289 213,38 17,78 

2000 106.978.858 -1,56% 529.559 202,01 16,83 

2001 102.404.639 -4,28% 541.175 189,23 15,77 

2002 98.698.607 -3,62% 549.619 179,58 14,96 

2003 96.442.058 -2,29% 560.199 172,16 14,35 

2004 95.390.535 -1,09% 568.324 167,85 13,99 

2005 96.199.141 0,85% 576.515 166,86 13,91 

2006 96.171.997 -0,03% 585.326 164,31 13,69 

2007 97.471.317 1,35% 597.187 163,22 13,60 

2008 98.478.692 1,03% 607.538 162,09 13,51 
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4.6 REDES IMPLANTADAS 

Até dezembro de 2009, o Departamento tinha 3.788.294,78 metros de redes 

cadastradas, em diversos diâmetros, sendo que os principais materiais utilizados 

atualmente são o PEAD para as redes distribuidoras e adutoras até 300 mm, e o 

ferro dúctil e aço para adutoras de grandes diâmetros. 

Existe um programa de substituição de redes, que visa a atender demandas 

da área operacional e tem como objetivo a substituição de todas as redes de 

fibrocimento existentes na cidade. 

Em 2005/2006, com base no Relatório de Necessidades de Substituição de 

Redes, todas as demandas foram mapeadas e agrupadas em 30 áreas para fins de 

elaboração de projetos e execução de obras. 

A Figura 9 apresenta a metragem de redes de água por material nos anos de 

2000, 2005 e 2009. 
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Figura 9 - Metragem de Redes Implantadas 
 

A Figura 10 mostra o percentual de redes por material existentes até 

dezembro de 2009. Nele se percebe claramente o acréscimo de metragem das 

redes em PEAD e o decréscimo das redes em fibrocimento e ferro fundido, materiais 

em desuso, que o Departamento tem como meta extinguir. 
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PERCENTUAL DE REDES DE ÁGUA
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Figura 10 -  Material de Redes Implantadas em Percentual 

4.7 ÁREAS ABASTECIDAS POR CAMINHÕES-PIPA 

Atualmente 99,5 % da população de Porto Alegre dispõe de abastecimento de 

água regular. Existem ainda algumas áreas que são atendidas por caminhões-pipa. 

São áreas com problemas de regularização fundiária, áreas invadidas ou áreas de 

risco. Este plano visa a adequar as unidades existentes em termos de capacidade 

para atender com abastecimento de água regular a população em sua totalidade. 

Em 2007 foram feitos investimentos no Sistema Belém Novo para atender 

diversas áreas no extremo sul da cidade (Bairro Lami) que ainda não eram 

abastecidas regularmente. Também foram feitas ampliações no Sistema Ilha da 

Pintada, a fim de atender as ilhas do Parque Delta do Jacuí, ao longo da BR 

116/290. 
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Figura 11 -  Locais Abastecidos por Caminhões-pipa em Porto Alegre 


